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Este trabalho foi realizado em atendimento às exigências para conclusão do curso de 
pedagogia e apresentado à Faculdade de Educação da Universidade de Brasília. Está 
constituído de três partes, sendo elas: Memorial; Monografia e Perspectivas Futuras.  
No memorial, brevemente, conto sobre minha trajetória acadêmica, desde a educação 
básica ao ensino superior. O que me levou a optar pelo curso de pedagogia e os caminhos 
percorridos nos 12 (doze) semestres em que realizei o curso na Faculdade de Educação da 
Universidade de Brasília. 
Concluído o memorial, a parte seguinte é a monografia intitulada “Projetos Político-
Pedagógicos das Creches Conveniadas: Análise à luz das Orientações da Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal”, onde desenvolvo uma pesquisa documental e bibliográfica 
sobre o documento disponibilizado pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
para orientação quanto a elaboração do projeto político-pedagógico e coordenação 
pedagógica, focando a elaboração do PPP, principalmente das creches conveniadas situadas 
na Região Administrativa Gama-DF. 
A última parte deste trabalho contempla os objetivos profissionais que tracei para a 
etapa da minha vida que segue após conclusão do curso. Nas Perspectivas Futuras, vislumbro 
um leque de possibilidades que se abrem a partir da conclusão do curso. Reflexiono sobre os 








Filha primogênita de pais separados, entre os anos 1995 e 1996, frequentei uma creche 
que funcionava em uma residência. Minha mãe não soube informar se a creche era licenciada. 
Em 1997 fui matriculada no pré-escolar, nome usado na época, atualmente compatível com o 
primeiro ano do Ensino Fundamental. Sempre fui uma boa aluna, apesar das travessuras e 
incompatibilidade com ato de permanecer comportada. 
Os maiores entraves na educação básica foram as transferências de escolas. Em 1999 
morei com minha avó, em Goiânia, onde estive matriculada em uma escola particular 
confessional chamada Escola Princípio da Sabedoria. Ainda não havia desenvolvido a 
habilidade de copiar textos do quadro com agilidade, o que resultou no insucesso de 
acompanhar os colegas, contudo, me adaptei e melhorei meu desempenho. 
Ao voltar para minha cidade natal, Gama-DF, foi o inverso. Sabia matérias que os 
professores introduziam. Com isso, facilmente obtive boas notas. Sendo assim, pode-se dizer 
que as séries iniciais do Ensino Fundamental foram divididas entre Escola Classe 01 do Gama 
e a escola particular que frequentei em Goiânia. 
As séries finais do Ensino Fundamental foram cumpridas no Centro de Ensino 
Fundamental 04 do Gama, entre os anos 2002 e 2005. Acostumada com uma professora, 
sempre na mesma sala, como era organizada a escola anterior, assustei-me com o número de 
matérias e professores que me apresentaram na 5ª série. Apesar de ser um período de 
transição em que me deparei com uma nova escola, novos colegas de turma, maior número de 
professores e colegas, consegui me adaptar e manter boas notas.  
Os dois primeiros anos do ensino médio, estudei no Centro de Ensino Médio 01 do 
Gama, conhecido popularmente como CG. Continuei tirando boas notas, mas não tinha 
expectativas em relação à educação superior. Devido à proximidade com local de estágio e 
problemas na vida pessoal, fui transferida para o Gisno, localizado na Asa Norte, Brasília. 
Minhas notas já não eram tão boas, me avaliaria como uma aluna regular. 
Após ter concluído o Ensino Médio, comecei a trabalhar em uma creche conveniada 
com a Secretaria de Desenvolvimento e Trabalho - SEDEST, o que me motivou a fazer o 
curso de pedagogia. Realizei alguns vestibulares de faculdades particulares, porém devido a 
questões financeiras não iniciei o curso. Participei do ENEM – Exame Nacional do Ensino 
Médio – duas vezes, apesar de obter boa colocação e ter sido classificada para receber bolsa 
integral, foram negadas por questões burocráticas. 
 Em 2011 comecei a trabalhar como operadora de telemarketing e somente em 2013, 
com incentivo de uma amiga, iniciei um curso preparatório para prestar vestibular almejando 
uma vaga na Universidade de Brasília (UnB). Aprovada no segundo semestre de 2013 para o 
turno Noturno do curso de Pedagogia, mergulhei na jornada que é o Ensino Superior. 
Conciliar trabalho e faculdade foi uma tarefa árdua, principalmente nos dois primeiros 
semestres. Não consegui acompanhar as leituras, isso me prejudicou resultando em notas 
medianas. Do terceiro semestre em diante melhorei as menções. 
Para evidenciar as disciplinas que marcaram minha trajetória acadêmica, separei por 
departamentos. Todas as matérias que cursei foram relevantes para minha formação, assim, 
não teria com citar todas aqui. 
No Departamento de Teoria e Fundamentos (TEF), a disciplina História da Educação 
Brasileira me levou a refletir sobre o acesso à educação ao longo da história do Brasil. 
Estudando o passado, pude entender melhor algumas questões da educação atual. Ainda neste 
departamento, na Escolarização de Surdos e Libras pude conhecer a Língua Brasileira de 
Sinais, e, mesmo que de forma introdutória, foi indispensável para minha formação. Para além 
da língua, ponderamos sobre os avanços legais que garantem os direitos dos surdos. 
No Departamento de Métodos e Técnicas (MTC), fruí múltiplas disciplinas voltadas 
para a prática docente que serão fundamentais para atuação como professora. Nestas, tais 
como Didática Fundamental, Avaliação Escolar, Processo de Alfabetização e Educação 
Matemática 1 foram propostos trabalhos, como por exemplo, elaborar planos de aulas, 
desenvolver material didático, reflexionar sobre instrumentos avaliativos, entre outras 
questões inerentes a prática de ensino. Essas atividades contribuíram para minha formação, 
tanto por incluir elementos da prática, quanto pelas reflexões sobre esta prática. 
 Já no Departamento de Planejamento e Administração (PAD), cursei disciplinas 
voltadas ao funcionamento do sistema educacional brasileiro de forma crítica. Estudamos 
sobre a organização da educação em diversos aspectos, como por exemplo, a responsabilidade 
dos entes federados, a oferta, separação de etapas, níveis e modalidades, financiamento e 
avaliações em larga escala. Observamos estudos sobre a gestão das escolas, repasses de 
recursos, políticas públicas e programas governamentais. 
As monitorias, totalizando seis no decorrer do curso, permitiram reforçar os conteúdos 
das disciplinas, possibilitando novos aprendizados. Nos dois semestres de 2015, fui monitora 
na disciplina Ensino e Aprendizagem da Língua Materna. No curso de verão de 2016, 
igualmente nos dois semestres do mesmo ano, participei da monitoria da disciplina 
Organização da Educação Brasileira. No primeiro semestre de 2018 fui monitora de Projeto 3 
 no grupo de estudos Sogeppe. As monitorias foram essenciais para meu crescimento 
acadêmico, pois me tornei alguém mais organizada, responsável e dedicada. 
Nestas experiências, estive mais próxima do trabalho dos professores e pude vivenciar 
um pouco do funcionamento da parte burocrática do trabalho docente, como responsabilidade 
pelas listas de chamada, levantamento de faltas dos alunos, controle de atividades realizadas, 
acompanhamento das notas, entre outras experiências.  
No meu nono semestre na universidade, conheci o grupo de estudos SOGEPPE, onde 
me aproximei do meu tema e objeto de estudo. Foi onde aprendi mais sobre pesquisas 
acadêmicas e conheci minha orientadora. Durante os estágios obrigatórios, as trocas de 
experiências no grupo, bem como orientações das professoras foram enriquecedoras, 
proporcionando um olhar crítico e consciente sobre a vivência da prática docente. 
Acredito que os conhecimentos teóricos, combinados com as oportunidades em que 
pude vivenciá-los na prática, contribuíram para minha formação enquanto educadora. Não 
vejo a minha formação somente como preparação para o mercado de trabalho, muito menos 
fabricação de mão de obra. Vivenciei uma formação crítica, uma formação que prepara 
educadores. Na prática enfrentarei desafios, contudo a bagagem teórica e prática possibilitarão 




















O projeto político-pedagógico é um dos mecanismos de efetivação da gestão democrática. 
Previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/1996 e 
regulamentado no Distrito Federal pela Lei nº 4.751, de 07 de fevereiro de 2012. Ambos os 
instrumentos legais definem a participação dos profissionais da educação e da comunidade 
escolar na elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP). Esse deve refletir a identidade da 
escola. Desta forma, o presente trabalho tem o objetivo de identificar se as creches 
conveniadas localizadas na Região Administrativa Gama-DF seguem as orientações para 
elaboração do PPP disponibilizadas em documento específico da Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal (SEEDF). A pesquisa qualitativa de tipologia exploratória, 
baseia-se na análise documental e bibliográfica. Os documentos analisados foram os projetos 
político-pedagógicos das três creches conveniadas e o documento orientador disponibilizado 
pela SEEDF intitulado “Orientação Pedagógica. Projeto Político-Pedagógico e Coordenação 
Pedagógica”. Percebeu-se que as creches conveniadas buscam atender as exigências da 
SEEDF quanto à estrutura dos projetos políticos-pedagógicos. No entanto, alguns elementos, 
apesar de presentes, foram abordados de forma superficial, como por exemplo, o diagnóstico 
da realidade escolar, a descrição da participação dos membros da comunidade escolar, o 
acompanhamento e a avaliação da implementação do PPP. 
 

















The political-pedagogical project is one of the mechanisms of actualization of the democratic 
management. Provided in LDB 9.394/1996 and regulated in the Federal District by Law No. 
4.751 of February 07, 2012. Both evidence the participation of education professionals and 
the school community in the PPP. This should reflect the identity of the school. Thus, the 
present work aims to identify if the Gama-DF day care centers follow the guidelines available 
in specific SEEDF documents. A qualitative research of exploratory typology, is based on the 
documentary and bibliographical analysis. The documents analyzed were the political-
pedagogical projects of the three day care centers located in the city Gama-DF and the 
guidance document provided by the SEEDF entitled “Pedagogical Orientation. Political-
Pedagogical Project and Pedagogical Coordination”. The daycare centers try to meet SEEDF 
requirements regarding the structure of political-pedagogical projects. However, some 
elements, although present, were superficially approached. 
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O presente trabalho tem como temática principal a gestão democrática e no seu 
escopo, o destaque ao Projeto Político-Pedagógico (PPP). Assim sendo, a finalidade desta 
pesquisa é analisar os projetos político-pedagógicos de três creches conveniadas situadas na 
Região Administrativa Gama-DF à luz das orientações contidas no documento 
disponibilizado pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) intitulado 
“Orientação Pedagógica. Projeto Político-Pedagógico e Coordenação Pedagógica”. 
As leis que asseguram o direito à participação, seja dos profissionais da educação ou 
membros da comunidade escolar representados pelos órgãos colegiados, na elaboração do 
projeto político-pedagógico são relativamente novas, de forma que existem ainda desafios e 
enfrentamentos para vivenciar uma construção democrática.  
 [...]os mecanismos indispensáveis para concretização da gestão democrática 
considerando o exercício teoria e prática. São eles, o Projeto Político Pedagógico, os 
Conselhos Escolares, o Acesso ao Cargo de Diretor e os Grêmios Estudantis. 
(AIRES; FREITAS, 2017, p.70) 
Neste contexto, o trabalho em questão torna-se relevante pela crescente demanda por 
processos decisórios transparentes e democráticos na gestão das escolas. Dentre os 
mecanismos de efetivação da gestão democrática, selecionamos o projeto político-pedagógico 
por ser um documento norteador, onde são declarados a identidade, os objetivos, as 
finalidades e as ações da escola. Ademais, sua elaboração prevê a participação da comunidade 
escolar, possibilitando que esta defina os rumos que deseja para a escola. 
A escolha do tema partiu das vivências em diversas disciplinas que despertaram meu 
interesse pelo projeto político-pedagógico enquanto mecanismo de efetivação da gestão 
democrática e documento norteador do trabalho da escola. Aproximei-me do tema com mais 
intensidade nos semestres em que estive envolvida no grupo de pesquisa Sistemas, 
Organização, Gestão e Processos Políticos Educacionais – SOGEPPE. 
As creches conveniadas foram selecionadas por sua particularidade, devido à relação 
público-privado. O número de parcerias para oferta de vagas na educação infantil tem 
crescido significativamente, tornando-se necessário levantar estudos sobre como ocorre a 
efetivação da gestão democrática nestas unidades, uma vez que estipulada como exigência no 
contrato firmado entre as organizações da sociedade civil e a Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal (SSEDF).   
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Temos como problema de pesquisa a seguinte questão: “As creches conveniadas 
elaboram seus projetos político-pedagógicos segundo orientações contidas no documento 
orientador intitulado “Orientação Pedagógica. Projeto Político-Pedagógico e Coordenação 
Pedagógica”, oriundo da SEEDF? ”. 
Para responder o questionamento levantado, foi definido como objetivo geral: 
 Analisar os projetos políticos-pedagógicos à luz das orientações 
disponibilizadas no documento “Orientação Pedagógica. Projeto Político-Pedagógico e 
Coordenação Pedagógica”. 
Os objetivos específicos são:  
 Identificar no documento “Orientação Pedagógica. Projeto Político-
Pedagógico e Coordenação Pedagógica” quais são as orientações quanto a estrutura, 
concepções e ações da SEEDF para elaboração do PPP;  
 Verificar se no projeto político-pedagógico a participação foi declarada, 
constituindo processo participativo de decisões;  
 Analisar se os projetos político-pedagógicos apresentam os elementos 
estruturais indicados no documento “Orientação Pedagógica. Projeto Político-Pedagógico e 
Coordenação Pedagógica”. 
Para a realização do trabalho, foi adotada a pesquisa documental e bibliográfica. Os 
projetos políticos-pedagógicos foram analisados segundo os parâmetros do documento 
intitulado “Orientação Pedagógica. Projeto Político-Pedagógico e Coordenação Pedagógica 
nas Escolas”, assim como foram levantadas bases teóricas sobre o tema, identificadas em 
autores selecionados.   
O trabalho está dividido em quatro capítulos. O primeiro capítulo trata da revisão 
bibliográfica sobre a gestão democrática e o projeto político-pedagógico. O segundo capítulo 
tem o objetivo de contextualizar o leitor sobre a educação infantil no Distrito Federal, 
sobretudo quanto ao atendimento realizado nas creches conveniadas. A metodologia aplicada 
encontra-se no terceiro capítulo e o quarto capítulo é destinado às análises dos documentos. 
3 
 
CAPÍTULO 1 – Gestão democrática 
1.1 Gestão democrática na educação 
No Brasil, em meados de 1980, iniciou-se um período de redemocratização. Nesse 
contexto de mobilização social, destaca-se a luta pela democratização da educação. Como 
avanço, a gestão democrática foi incluída na Constituição Federal de 1988 como princípio do 
ensino público. Os mecanismos adotados para a efetivação da gestão democrática são o 
provimento ao cargo de direção, órgãos colegiados e elaboração do Projeto Político 
Pedagógico. 
[...]os mecanismos indispensáveis para concretização da gestão democrática 
considerando o exercício teoria e prática. São eles, o Projeto Político Pedagógico, os 
Conselhos Escolares, o Acesso ao Cargo de Diretor e os Grêmios Estudantis. 
(AIRES; FREITAS, 2017, p.70) 
A gestão democrática foi estabelecida como princípio do ensino pela Constituição 
Federal 1988. Retomada pela Lei nº 9.394/1996 (LDB), no inciso VIII do artigo 3º, onde foi 
incluído a necessidade de elaboração de legislações dos sistemas de ensino. Sendo assim, cada 
ente federado, os 26 estados e o Distrito Federal, ficou incumbido de elaborar legislação 
específica para regulamentar a gestão democrática. No Distrito Federal a Lei nº 4.751, de 07 
de fevereiro de 2012, em vigência, dispõe sobre a gestão democrática na rede pública de 
ensino. 
Atualmente, no Distrito Federal, os cargos de diretor e vice-diretor são providos por 
meio de eleição, com voto direto e secreto, vedado o voto por representação. Estes critérios 
estão dispostos na Lei nº º 4.751, de 07 de fevereiro de 2012, bem como responsabilidades e 
atuação dos órgãos colegiados e elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP). 
Assim como a democracia na sociedade como um todo, a gestão democrática não é a 
capacidade de um representante de dominar, controlar ou até mesmo convencer a maioria a 
seguir sua vontade, porém a habilidade de construir uma vontade em comum a partir da 
participação da comunidade escolar (SOUZA, 2009, p.125). 
O processo de redemocratização brasileiro, desencadeado nos anos 1980, mobilizou 
a sociedade brasileira, em geral, que clamava pela conquista da democracia. Na 
educação, uma das marcas objetivas dessa conquista foi registrada na Constituição 
de 1988, cujo inciso VI do artigo 206 estabelece a gestão democrática como um 
princípio do ensino. (AIRES, 2016, p. 1) 
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No Brasil, não há um sistema de ensino nacional, porém sistemas de ensino onde os 
entes federados possuem normativas próprias. A LDB/1996, prevê que os sistemas de ensino 
definirão as normas, por isso a inexistência de uma diretriz nacional. Contudo, as normativas 
apresentam algumas similaridades, como por exemplo, os princípios referenciados  
Apesar destes dispositivos legais, ainda não existe uma diretriz nacional que oriente 
os sistemas de ensino sobre a implementação da gestão democrática. O que existem 
são normatizações, sobre a matéria, criadas em nível distrital, estadual e municipal, 
segundo concepções próprias. Nessas normativas, são referenciados alguns 
princípios, tais como a participação, a autonomia, a transparência, o pluralismo, a 
valorização e a descentralização, entre outros. (AIRES; LOPES; SILVA; 
OLIVEIRA, 2016, p. 2).  
Dos princípios mencionados, ressalta-se a importância da participação, pois sem a 
mesma não se pratica a democracia. Contudo, é necessário que façamos uma reflexão sobre a 
participação. Existem várias formas de participação, quanto mais regulada, mais controlada, 
acaba correndo risco de não ser efetivamente democrática. “A ação coletiva e a participação 
da comunidade são fundamentais no processo de construção da gestão democrática cuja 
finalidade última é a qualidade do ensino. ” (AIRES; LOPES; SILVA; OLIVEIRA, 2016, p. 
13) 
Atender aos interesses da maioria não é sinônimo de democracia. Apesar de ser um 
instrumento da democracia formal, a maioria de votos pode ser injusta com grupos 
considerados como minorias (SOUZA, 2009, p.125). “A escola, como instituição que tem a 
tarefa de promover o diálogo, a humanização do humano e a sua emancipação” (ADORNO, 
1998 apud SOUZA, 2009, p.125), de forma que até mesmo as minorias sejam atendidas. 
Entre outras questões, uma das referências que pode ser utilizada para identificar se 
uma sociedade é democrática, é a capacidade de superação de desigualdades, ou seja, a 
possibilidade de mobilidade entre as classes sociais. Enquanto são atendidos somente os 
anseios da maioria, as minorias continuam sendo marginalizadas. Isso é ainda mais 
inaceitável na escola, pois essa é financiada por todos e deve assim atender aos interesses de 
todos. 
A gestão democrática implica principalmente o repensar da estrutura de poder da 
escola, tendo em vista sua socialização. A socialização do poder propicia a prática 
da participação coletiva, que atenua o individualismo; da reciprocidade, que elimina 
a exploração; da solidariedade, que supera a opressão; da autonomia, que anula a 
dependência de órgãos intermediários que elaboram políticas educacionais das quais 
a escola é mera executora. (VEIGA, 2013, p. 18) 
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Visando contemplar as necessidades e especificidades daqueles que compõem a 
comunidade escolar, é necessário tornar os processos cada vez mais democráticos a partir da 
descentralização e promoção da autonomia das escolas. Um exemplo disto seria o projeto 
político pedagógico, documento construído em coletividade possibilitando a vivência da 
comunidade escolar a real democracia. 
1.2 Projeto Político-Pedagógico 
O Projeto Político-Pedagógico é um dos mecanismos de efetivação da gestão 
democrática, previsto no Art. 12, inciso I da Lei nº 9.394/1996 (LDB) e regulamentada no 
Distrito Federal pela Lei nº 4.751, de 07 de fevereiro de 2012. Reflete a identidade da escola e 
deve ser construído coletivamente, com a participação de toda comunidade escolar. Nele deve 
constar a identidade e a história do estabelecimento de ensino, seus objetivos e as ações, ou 
seja, modo como alcançá-los. 
O projeto pedagógico exige profunda reflexão sobre as finalidades da escola, assim 
como a explicitação de seu papel social e a clara definição de caminhos, formas 
operacionais e ações a serem empreendidas por todos os envolvidos com o processo 
educativo. (VEIGA, 1998, p. 9) 
O documento, resultado de reflexão e investigação sobre a organização e 
funcionamento da escola, deve conter ao menos sete elementos básicos, quais sejam, as 
finalidades da escola, a estrutura organizacional, o currículo, o tempo escolar, o processo de 
decisão, as relações de trabalho, a avaliação. (VEIGA, 2013, p. 22). 
A proposta pedagógica é, com efeito, o norte da escola, definindo caminhos e rumos 
que uma determinada comunidade busca para si e para aqueles que se agregam em 
seu entorno. (VIEIRA, 2007, p. 62) 
As finalidades estão ligadas ao que a escola deseja alcançar, no que se refere à 
formação dos alunos para o exercício da cidadania, a sociedade almejada, desenvolvimento 
pleno do aluno. É possível verificar o nível de autonomia da escola quando refletimos se as 
finalidades declaradas são fruto de discussão interna, conflito ou consenso, ou se são 
determinadas por obrigações impostas por fatores externos, setores alheios à comunidade 
escolar.   
Interessará reter se as finalidades são impostas por entidades exteriores ou se são 
definidas no interior do “território social” e se são definidas por consenso ou por 
conflito ou até se é matéria ambígua, imprecisa ou marginal. (ALVES, 1992, p.19 
apud VEIGA, 2013, p. 24) 
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A estrutura organizacional pode ser classificada em duas categorias, sendo elas, 
estruturas administrativas e pedagógicas. A estrutura administrativa assegura o ambiente 
apropriado para a prática pedagógica por meio da gestão de recursos humanos, físicos e 
financeiros.  
As estruturas pedagógicas referem-se, fundamentalmente, às interações políticas, às 
questões de ensino-aprendizagem e às de currículo. Nas estruturas pedagógicas 
incluem-se todos os setores necessários ao desenvolvimento do trabalho pedagógico. 
(VEIGA, 2013, p. 25) 
O currículo também deve ser objeto de reflexão e discussão. Apesar de subordinado a 
determinações externas, como por exemplo, no Distrito Federal (DF), “Currículo em 
Movimento da Educação Básica do Distrito Federal”, o currículo escolar não pode ser 
abordado como mera reprodução de conhecimento científico adequado à faixa etária. 
Currículo é uma construção social do conhecimento, pressupondo a sistematização 
dos meios para que esta construção se efetive; a transmissão dos conhecimentos 
historicamente produzidos e as formas de assimilá-los, portanto, produção, 
transmissão e assimilação são processos que compõem uma metodologia de 
construção coletiva do conhecimento escolar, ou seja, o currículo propriamente dito. 
Neste sentido, o currículo refere-se à organização do conhecimento escolar. 
(VEIGA, 2013, p. 26-27) 
O tempo escolar é organizado conforme dias letivos, período de férias, momentos de 
reflexão sobre o trabalho pedagógico, ou seja, todas as ações no interior da escola são 
submetidas ao tempo. Quanto mais fragmentado for o tempo, maior a probabilidade de 
relações sociais hierarquizadas e ritualizadas. 
A descentralização é um dos princípios da gestão democrática. Para que o processo de 
decisão esteja de acordo com os interesses da comunidade escolar, é necessário estimular a 
participação por meio de mecanismos institucionais, tais como, grêmio estudantil, conselhos 
escolares, associação de pais e professores, entre outros. Estes órgãos são uma forma de 
redistribuir o poder, tornando os processos de decisões mais democráticos. 
O projeto político-pedagógico deve ser um documento vivo no interior da escola, 
constantemente avaliado e acompanhado. A avaliação dos alunos não pode ser excludente e a 
avaliação do projeto político-pedagógico deve ser democrática.  
O processo de avaliação envolve três momentos: a descrição e a problematização da 
realidade escolar, a compreensão crítica da realidade descrita e problematizada e a 




Para que um planejamento seja bem elaborado e executado, é necessário que se tenha 
clareza sobre os objetivos que se almeja alcançar. Por isso a importância de uma construção 
coletiva, pois quem melhor para levantar as demandas e refletir sobre as soluções do que a 
própria comunidade que constitui a escola?  
o PPP deverá ser construído com clareza no que se refere ao compromisso ético-
pedagógico de contribuir para a formação e educar o cidadão de hoje para se tornar 
crítico, reflexivo e criativo, capaz de atuar e ajudar a transformar e melhorar a 
sociedade da qual faz parte. (SOUZA, 1998 apud. MEDEL, 2008, p. 1) 
Entendendo a especificidade de cada comunidade, o PPP tem certa flexibilidade, visto 
a necessidade de adequar-se à comunidade em que a escola está inserida. Apesar desta 
flexibilidade quanto à construção, em relação ao currículo, devem ser observados 
instrumentos legais pertinentes, tais como, Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação 
Infantil (MEC), Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Currículo em Movimento do 
Distrito Federal (SEEDF). A esse respeito, pode-se dizer que  
Mesmo que a escola tenha autonomia para valorizar sua identidade e seus propósitos 
específicos, está inclusa em políticas educacionais que definem o projeto do governo 
no que se refere ao que se espera de uma educação de qualidade, no espaço da 
educação pública, em um mundo globalizado e plural. (MEDEL, 2008, p. 4) 
Para além da construção, este documento deve estar presente no cotidiano escolar. Não 
pode ser visto como algo acabado, arquivado e esquecido. Deve ser relembrado, discutido, 
avaliado e reestruturado sempre que necessário. O PPP deve ser revisitado ainda como 
suporte para decisões, pois 
Pode servir de ponto de referência para decisões que dizem respeito ao 
funcionamento da escola, à qualidade do trabalho docente e ao desempenho 
discente, à função social da escola em relação à comunidade e à sociedade. 
(MEDEL, 2008, p. 6) 
O Projeto Político Pedagógico deve ser composto de três partes essenciais, sendo elas: 
marco referencial; diagnóstico; e plano de ação. Podendo receber outros nomes, porém as 
etapas são constituídas por elementos em comum. No marco referencial, estão presentes: a 
função social da escola; a missão da escola na comunidade em que está inserida; e o ideal que 
a escola deseja ser, refletir e praticar.  
A segunda parte é denominada de diagnóstico e traz a realidade da escola em contraste 
com o marco referencial. Será refletido o que já está posto e sendo praticado no cotidiano 
escolar e o que ainda falta alcançar. Quando se tem bem definido o que falta, mais clareza 
haverá quanto aos objetivos a serem alcançados, desta forma será possível elaborar um plano 
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de ação com estratégias bem definidas com vistas a superação dos problemas e cumprimento 
das metas e objetivos traçados.  
O diagnóstico a ser feito, a partir do marco referencial, poderá incluir dados 
quantitativos que mostrem uma descrição pormenorizada sobre a realidade como, 
por exemplo, o número de alunos por série e idade, o número de portadores de 
necessidades especiais, as estratégias executadas pela escola para considerá-las, 
também dados qualitativos, por exemplo, entrevistas para conhecer interesses, 
sentimentos, problemas, tendências, temas polêmicos e outros. (MEDEL, 2008, p. 
11) 
Ainda de acordo com Medel, o plano geral de ação, terceira e última parte do PPP, 
deve apontar “o conjunto de ações ou planos de longo, médio e curto prazo que deverão ser 
elaborados e desenvolvidos com objetivo de aproximar a realidade do marco referencial” 
(MEDEL, 2008, p. 13). 
Quanto à avaliação do PPP, é essencial que se tenha definido a periodicidade e que 
estas avaliações sejam registradas. A partir delas, no momento certo, será possível reelaborar 
e atualizar o PPP sabendo o que funcionou ou não, tendo mais possibilidades de êxito nos 




















CAPÍTULO 2 – Educação Infantil nas Creches Conveniadas do Distrito Federal  
2.1 Educação Infantil 
Entender sobre o funcionamento da educação infantil é pertinente a este trabalho, pois 
trata-se da etapa de ensino na qual também atuam as creches conveniadas. A educação infantil 
é destinada ao atendimento de crianças de até cinco anos de idade, de acordo com a Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006. As vagas são ofertadas em creches e pré-escolas, podendo 
ainda ser providas por poder público ou iniciativa privada, de acordo com Art. 209 da 
Constituição Federal 1988. Reconhecida como primeira etapa da educação básica pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a Lei nº 9.394/1996, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança.  
A Educação Infantil tem por finalidade o desenvolvimento integral da criança em 
seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade.  É oferecida gratuitamente em creches para crianças até 3 
anos de idade e em pré-escolas para crianças de 4 e 5 anos. (LDB, 1996, Art. 29) 
O aumento significativo no número de mulheres inseridas no mercado de trabalho, 
geraram demanda por atendimento às crianças de zero a seis anos de idade. Deu-se início a 
mobilizações sociais a fim de garantir o acesso em creches e pré-escolas para estas crianças. 
Como fruto de lutas, a educação infantil passou por reformulações ao longo de sua existência. 
As alterações nas concepções de criança ao longo do tempo também tiveram papel 
importante nas mudanças da forma de atendimento prestado nas creches e pré-escolas, antes 
vista como objeto de tutela, passou a ser reconhecida como sujeito de direitos subjetivos 
alienáveis (SILVEIRA, ARAÚJO, 2015). 
Dentre os marcos legais que deliberam sobre a educação infantil estão a Constituição 
Federal de 1988 com alterações da Emenda Constitucional 59/2009, o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) de 1990, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB/1996) e a Lei nº 13.005/2014 que estabelece o Plano Nacional de Educação. 
A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 208, previa no texto original, 
obrigatoriedade do ensino fundamental, equivalente a faixa etária dos 7 (sete) anos aos 14 
(quatorze) anos. A partir da Emenda Constitucional 14/1996, este direito foi ampliado àqueles 
que não tiveram acesso à educação na idade correta. O Ensino Médio foi citado, garantindo a 
progressiva universalização gratuita, porém a Educação Infantil continuava ausente. Somente 
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em 2009, com a Emenda Constitucional 59 deu-se a ampliação da obrigatoriedade e 
gratuidade dos 4 (quatro) anos aos 17 (dezessete) anos. 
A principal mudança foi a definição da educação infantil como primeira etapa da 
educação básica (composta também pelo ensino fundamental obrigatório de oito 
anos e pelo ensino médio), o que significou, na prática, a exigência de que 
prefeituras e outras instâncias governamentais transferissem para o âmbito dos 
órgãos de educação a responsabilidade pelas redes de creche. (CAMPOS, 
FÜLLGRAF, WIGGERS, 2006, p.90). 
Inicialmente entendida como essencialmente assistencialista, a fim de promover o 
cuidado enquanto a mãe estivesse no trabalho, as creches do Distrito Federal eram ligadas à 
até então denominada Secretaria de Desenvolvimento Social e Transferência de Renda 
(SEDEST). Com modificações nas legislações vigentes, principalmente a partir da EC 
59/2009 anteriormente citada, o atendimento a crianças feito nas creches e pré-escolas passou 
a ser integrado aos Sistemas de Ensino, ficando vinculado à Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal (SEEDF). 
2.2 Creches conveniadas 
Os convênios surgem como uma alternativa para ampliar o número de vagas para o 
atendimento a crianças de zero a cinco anos de idade, seja em prédios da Secretaria de 
Educação, como é o caso dos Centros de Educação da Primeira Infância (CEPIs), ou em 
estruturas particulares, como é o caso das creches conveniadas. As parcerias são firmadas com 
entidades comunitárias, confessionais, filantrópicas ou organizações da sociedade civil, desde 
que sem fins lucrativos. 
Uma das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação do Ministério da 
Educação, instituído pela Resolução nº 6, de 24 de abril de 2007, é o Programa Nacional de 
Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação 
Infantil (Proinfância).  O principal objetivo do programa é a construção de creches e pré-
escolas, bem como a aquisição de mobiliário e equipamentos adequados a fim de contribuir 
para a melhoria da infraestrutura física da rede de Educação Infantil. O programa é destinado 
aos munícipios e ao Distrito Federal, pois a eles compete a oferta desta etapa da educação 
básica. 
Ainda segundo o mencionado programa, as creches e pré-escolas podem ser 
construídas seguindo cinco modelos. Frutos de Projeto Próprio apresentados pelo ente 
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federado (município ou DF) ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
são classificados como tipo A. 
Existem ainda os projetos arquitetônicos disponibilizados pelo FNDE. Chamados de 
projeto padrão, são classificados como Tipo B, Tipo C, Tipo 1 e Tipo 2, a depender da 
quantidade de crianças atendidas por turno e estrutura física do prédio, como por exemplo, 
quantidade de salas, espaços para brincadeiras, pátio, entre outros. Apesar dos prédios serem 
da Secretaria de Educação, construídos com recursos do Proinfância, a gestão é terceirizada. 
Em nível nacional, a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, estabelece o regime 
jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, com 
alterações estabelecidas pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015. Entende-se como 
organização da sociedade civil, de acordo com o Art. 2, inciso I da Lei nº 13.204, de 14 de 
dezembro de 2015: 
a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou 
associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais 
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções 
de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na 
consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da 
constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; b) as sociedades cooperativas 
previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em 
situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas 
e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para 
fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes 
de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades 
ou de projetos de interesse público e de cunho social. c) as organizações religiosas 
que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social 
distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos  
As CEPIs e as Creches Conveniadas, embora voltadas para o atendimento a crianças 
de zero a cinco anos de idade, possuem algumas semelhanças e poucas diferenças. A 
contratação de funcionários, tanto nas creches conveniadas quanto nas CEPIs, é feita pela 
organização social, ou seja, funcionários contratados pela iniciativa privada. 
A principal diferença se refere ao contrato firmado com a SEEDF. O objeto de 
contrato das CEPIs é o atendimento a crianças de zero a cinco anos de idade, por meio da 
gestão em edifício público. A organização social responsável pela gestão da CEPI recebe o 
recurso por criança matriculada, ou seja, mesmo valor recebido por uma organização social 
que presta o serviço em prédio próprio.  
Enquanto a CEPI é responsável pela gestão administrativa e pedagógica em espaço 
cedido pelo poder público, incluindo mobiliário e equipamentos; a creche conveniada faz 
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atendimento em prédio particular, ou seja, tanto a gestão quanto materiais, equipamentos, 
entre outros recursos necessários para a manutenção do ensino são terceirizados. O valor pago 
per capita é o mesmo, em ambos os contratos. 
Os recursos públicos podem ser destinados a escolas comunitárias, confessionais, ou 
filantrópicas, conforme regido no Art. 23 da Constituição Federal de 1988. As instituições 
conveniadas devem comprovar: finalidade não lucrativa; oferecer igualdade de condições para 
acesso, sendo vedada cobrança de qualquer tipo de taxa de matrícula, material didático ou 
qualquer outra cobrança; ter o projeto político-pedagógico aprovado; e atender aos padrões 
mínimos de qualidade definido pelo órgão normativo do sistema de ensino são exigências são 
pontuadas no Decreto nº 6.253, de 13 de novembro de 2007. 
2.3 Creches Conveniadas no Distrito Federal 
Os convênios firmados entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
(SEEDF) e as instituições parceiras, quer seja entidade filantrópica, confessional, comunitária 
ou organizações da sociedade civil, tem o objetivo de ampliar a oferta de vagas para educação 
infantil a fim de alcançar o disposto no Plano Nacional de Educação (PNE) e Plano Distrital 
de Educação (PDE). 
O Plano Distrital de Educação (PDE), Lei nº 5.499, de 14/7/2015, publicada no Diário 
Oficial do Distrito Federal, DODF nº 135, de 15/7/2015, estabelece metas e estratégias para a 
educação segundo suas especificidades, com base no Plano Nacional de Educação, Lei n° 
13.005/2014. A primeira Meta do PDE é 
Universalizar, até 2016, a Educação Infantil na pré-escola para as crianças de 4 
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em creches 
públicas e conveniadas, de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento), 
sendo, no mínimo, 5% a cada ano até o final da vigência deste PDE, e ao menos, 
90% (noventa por cento) em período integral. (DISTRITO FEDERAL, 2015, p. 14) 
O Distrito Federal é o único ente federado que acumula funções de estado-membro e 
municípios (art. 32, § 1º da CF-1988). O atendimento na rede pública a crianças de 0 a 5 anos 
ocorre nos Centros de Educação Infantil e nos Jardins de Infância, contando ainda com as 
parcerias para complementação de oferta das vagas. Atualmente,  
A rede pública de ensino do DF possui 28 Jardins de Infância, 35 Centros de 
Educação Infantil, 14 Centros de atenção integral à criança e ao adolescente e 186 
Escolas Classes que atendem a este público. O atendimento educacional até 5 anos é 
complementado pelos 54 Centros de Educação da Primeira Infância (CEPIs) e 60 
13 
 
unidades conveniadas. No total, são atendidas cerca de 45 mil crianças de 0 a 5 anos. 
(Site SEEDF, 2019). 
As instituições de educação infantil, mesmo que criadas e mantidas pela iniciativa 
privada, integram o sistema de ensino do Distrito Federal, conforme disposto na LDB/1996, 
Art. 17, parágrafo único. Ainda na lei citada, as instituições privadas são enquadradas em 
quatro categorias, sendo elas particulares, comunitárias, confessionais e filantrópicas. 
I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas 
por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem 
as características dos incisos abaixo; II - comunitárias, assim entendidas as que são 
instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, 
inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade; III - confessionais, assim 
entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao 
disposto no inciso anterior; IV - filantrópicas, na forma da lei. (LDB, 1996, Art. 20). 
No Distrito Federal, a Lei nº 4.081, de 04 de janeiro de 2008, dispõe sobre a 
qualificação de entidades como organizações sociais, estabelecendo os requisitos específicos 
para se constituir como organização da sociedade civil. O Decreto nº 37.843, de 13 de 
dezembro de 2016, regulamenta a aplicação da Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 
2014. 
A Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, Seção II, determina os critérios para 
certificação de unidade beneficente. As bolsas de estudo e benefícios concedidos pelas 
entidades certificadas como filantrópicas caracterizam-se como instrumentos de promoção da 
política pública de acesso à educação, portanto devem prestar informações ao Censo da 
Educação Básica, conforme determinado pelo MEC. 
A Lei nº 4.751, de 07 de fevereiro de 2012 regulamenta a gestão democrática nos 
sistemas de ensino e evidencia que é voltada para rede pública, isentando a rede privada da 
obrigatoriedade de praticar a gestão democrática em suas unidades escolares. Todavia, as 
unidades conveniadas devem elaborar o projeto político-pedagógico coletivamente, 
respeitando o disposto no Termo de Colaboração 140/2017, Anexo A, por exemplo, em sua 
sexta cláusula estão presentes as responsabilidades, dentre elas a responsabilidade da 
Organização da Sociedade Civil em: 
6.2.1 executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado o 
disposto neste instrumento, na Lei Nacional nº13.019/2014, no Decreto Distrital nº 
37.843, 16/12/2016, nas Orientações Pedagógicas para as Instituições 
Educacionais Parceiras que ofertam Educação Infantil, nas Orientações de 
Execução Administrativo-Financeira, e ainda, em normativo setorial em 
complementação aos demais, a ser publicado pela SEEDF; (Grifo da nosso) 
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No documento “Orientações Pedagógicas para as Instituições Educacionais Parceiras 
que ofertam Educação Infantil”, está prevista a necessidade de implementação do PPP por 
parte da instituição educacional parceira: 
2.3 cabe à Instituição Educacional Parceira o cumprimento e a implementação dos 
seguintes documentos: Orientações Pedagógicas para as Instituições Educacionais 
Parceiras que ofertam Educação Infantil; o Currículo da Educação Básica, em 
especial, Educação Infantil; as Diretrizes de Avaliação Educacional Aprendizagem, 
Institucional e em Larga Escala 2014 – 2016; o Projeto Político-Pedagógico da 
Instituição; o preenchimento do Relatório Descritivo Individual do Aluno (RDIA); 
do Diário de Classe; do Registro das Atividades desenvolvidas no vespertino e 
demais documentos solicitados pela SEEDF. (SEEDF, 2017, p. 14). 
Ainda no documento elaborado pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal, consta a necessidade de conhecimento dos documentos que complementam as 
orientações, sendo eles, dentre outros documentos específicos à Educação Infantil:  
 Currículo da Educação Básica (Pressupostos Teóricos, Educação Infantil e Educação 
Especial);  
 Diretrizes da Educação Básica da SEEDF;  
 Diretrizes de Avaliação Educacional Aprendizagem, Institucional e em Larga Escala 
2014-2016 (SEEDF);  
 Orientação Pedagógica - Projeto Político Pedagógico e Coordenação Pedagógica;  
 Orientações Pedagógicas para as Instituições Educacionais Parceiras que ofertam 
Educação Infantil. 
O documento intitulado Orientação Pedagógica - Projeto Político Pedagógico e 
Coordenação Pedagógica oriundo da SEEDF, tem orientações que contemplam princípios 
norteadores, tais como a autonomia, transparência, valorização, descentralização, pluralismo, 
a participação (AIRES, LOPES, SILVA, OLIVEIRA, 2016, p. 2). 
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CAPÍTULO 3 – Metodologia 
A pesquisa ora apresentada, de abordagem qualitativa, constitui-se pesquisa do tipo 
exploratória segundo seus objetivos, quais sejam conhecer as diretrizes estabelecidas em 
documento específico da SEEDF e verificar se estas recomendações são atendidas nos 
projetos político-pedagógicos das creches conveniadas situadas na Região Administrativa 
Gama-DF. Adotou-se como técnica apropriada ao alcance dos objetivos a pesquisa 
bibliográfica e análise documental. 
Enquanto técnica, trata-se de pesquisa do tipo documental, pois os documentos 
analisados se constituem como fontes primárias. Isso significa dizer que o documento em si 
foi elaborado e disponibilizado, sendo analisado diretamente pela pesquisadora. Não houve a 
interpretação prévia destes documentos por outros autores. 
[...] o que caracteriza a fonte primária é a proximidade da fonte com o 
acontecimento, a relação mais próxima entre as pessoas e o registro. Isso significa 
que, quando se trata de fonte primária, interessa uma relação direta com o 
documento. (GONSALVES, 2007, p.38) 
A pesquisa bibliográfica foi utilizada para contextualizar o tema e fornecer subsídios 
para a análise dos documentos, fundamenta-se na contribuição de autores que já escreveram, 
estudaram, sendo que estes estudos conservam a similaridade quanto ao tema deste trabalho. 
A finalidade da pesquisa bibliográfica, conforme dito pela autora Elisa Gonsalves, “é colocar 
o investigador em contato com o que já se produziu a respeito do seu tema de pesquisa” 
(2007, p.40). Esta se diferencia da pesquisa documental pela natureza das fontes. 
O documento “Orientação Pedagógica - Projeto Político Pedagógico e Coordenação 
Pedagógica” foi selecionado por ser oriundo da Secretaria de Educação do Distrito Federal 
para a orientação quanto à elaboração do PPP. Desta forma, é um documento pertinente ao 
estudo para alcance dos objetivos propostos. 
A escolha das creches conveniadas se deu por sua particularidade, devido à relação 
público-privado. O Distrito Federal é o único ente federado que acumula funções de estado-
membro e municípios (art. 32, § 1º da CF-1988). O atendimento na rede pública a crianças de 
0 a 5 anos ocorre nos Centros de Educação Infantil e nos Jardins de Infância, contando ainda 
com as parcerias para complementação de oferta das vagas. Atualmente,  
A rede pública de ensino do DF possui 28 Jardins de Infância, 35 Centros de 
Educação Infantil, 14 Centros de atenção integral à criança e ao adolescente e 186 
Escolas Classes que atendem a este público. O atendimento educacional até 5 anos é 
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complementado pelos 54 Centros de Educação da Primeira Infância (CEPIs) e 60 
unidades conveniadas. No total, são atendidas cerca de 45 mil crianças de 0 a 5 anos. 
(Site SEEDF, 2019).  
Para definir a amostra, foram utilizados dados disponibilizados pela Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal quanto ao repasses efetuados no período de janeiro a 
maio de 2019. Sendo assim, trata-se de amostra não probabilística. A amostra intencional, 
selecionada nesta pesquisa, não serve para generalização devido seu caráter não 
probabilístico. 
através de uma estratégia adequada, são escolhidos casos para a amostra que 
represente [...] algum aspecto, não servindo, consequentemente, os resultados 
obtidos nesta amostra, para se fazer uma generalização para a população normal. 
(RUDIO, 1986, p. 51) 
O documento “Controle dos repasses efetuados de janeiro a maio de 2019 – Termos de 
Colaboração com vigência de 54 meses”, disponível no sítio eletrônico da SEEDF foi a fonte 
de dados para selecionar a amostra. A partir deste documento, foi verificado que o contrato 
com a maior meta de atendimento de matrículas para uma mesma entidade está associado a 
Coordenação Regional de Educação (CRE) Gama. Sendo assim, estabelecemos como amostra 
os projetos políticos-pedagógicos das creches conveniadas localizadas na Região 
Administrativa citada. Em 2018, haviam 3 (três) creches conveniadas situadas no Gama. 
Apesar de cinco contratos vinculados a CRE Gama, duas estão localizadas na Região 
Administrativa Santa Maria-DF, por isso não foram incluídas na pesquisa. 
Para além desta característica, nos anos de 2008 e 2009, atuei em uma creche 
conveniada em Santa Maria-DF. Nasci no Gama-DF e selecionei esta região pelo anseio de 
fornecer este estudo como contribuição à comunidade em que estou inserida. 
Foram coletados, no sítio eletrônico da SEEDF, os projetos político-pedagógicos das 
três creches localizadas na cidade selecionada, referentes ao ano de 2018. No início da 
pesquisa, os projetos político-pedagógicos do ano de 2018 estavam disponíveis no site da 
SEEDF, por serem a versão mais atual. 
Por questões éticas, as creches foram nomeadas como Creche 1, Creche 2 e Creche 3. 
As creches estão localizadas em zona urbana, situadas no Setor Oeste, Setor Leste e Setor 
Central, respectivamente, todas na cidade Gama-DF. O quadro abaixo demonstra alguns 




Quadro 1 – Quantidade de crianças e turmas nas creches conveniadas 







Faixa etária atendida 2 a 3 anos 2 a 3 anos 2 a 3 anos 
Número de turmas 10 12 07 
Período Integral Integral Integral 
Fonte: elaborado pela autora, a partir de dados coletados nos PPPs. 
* apesar de não informado no PPP, a informação foi obtida conforme 
contato telefônico com a creche conveniada. 
 
As três creches conveniadas, aqui estudadas, tem contrato firmado com a Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal e caracterizam-se como organização da sociedade 
civil. O atendimento é feito em prédio próprio da instituição, em período integral, devendo 
cumprir 10 (dez) horas diárias. A liberação de recursos depende da prestação de contas ao 
término de cada exercício (mês trabalhado). 
Para esta pesquisa documental, foi identificada a estrutura idealizada segundo as 
diretrizes apontadas no documento “Orientação Pedagógica - Projeto Político Pedagógico e 
Coordenação Pedagógica”, disponibilizado no sítio eletrônico da Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal. A partir das concepções e elementos estruturais indicados no 
documento, foi verificado se os projetos político-pedagógicos se declaram processos 
participativos de decisões, ou seja, construídos coletivamente e se seguem as recomendações 
contidas no documento citado. 
Inicialmente, o documento “Orientação Pedagógica - Projeto Político Pedagógico e 
Coordenação Pedagógica” foi analisado comparando as concepções nele contidas com as 
identificadas pelos autores abordados no referencial teórico do presente trabalho. A partir 
desta análise, foram coletadas as concepções que seriam aplicadas na análise dos projetos 
político-pedagógicos, quais sejam, participação, finalidades e história das instituições. 
Para fins de explicação do objeto deste estudo e alcance dos objetivos propostos, a 
análise dos projetos pedagógicos que constituem a amostra, adotou como referência o 
documento “Orientação Pedagógica. Projeto Político Pedagógico e Coordenação 
Pedagógica”, considerando sua estrutura e tópicos. Foram destacados três tópicos, sendo eles: 
A dimensão política do Projeto Político-Pedagógico; Movimentos na construção do Projeto 
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CAPÍTULO 4 – Projeto Político-Pedagógico de creches conveniadas – 
examinando sua elaboração 
4.1 Análise do documento “Orientação Pedagógica. Projeto Político Pedagógico e 
Coordenação Pedagógica” 
O documento “Orientação Pedagógica. Projeto Político Pedagógico e Coordenação 
Pedagógica” foi elaborado em 2014 por professoras da Secretaria de Educação do DF¹. O 
objetivo do documento é orientar o trabalho de elaboração do Projeto Político Pedagógico 
enquanto elemento constitutivo da Gestão democrática. Ressaltam a necessidade que este seja 
fruto de um processo democrático com participação da comunidade escolar, com vistas a uma 
proposta emancipatória e transformadora. 
A expectativa é de que esses processos ocorram com ampla participação dos 
profissionais da educação, estudantes, equipes pedagógicas e gestoras, pais, mães, 
responsáveis e conselhos escolares na tomada de decisões, na definição dos rumos 
da escola. (DISTRITO FEDERAL, 2014, p. 9). 
A Gestão democrática, referendada pela Constituição Federal de 1988, como princípio 
do ensino, tem sido foco de estudos e pesquisas, especialmente no tocante à sua 
implementação na rede de ensino pública, por diversos autores, como Vitor Paro (1992, 
2007), Sofia Lerche Vieira (2007) e outros. Mencionada concepção de gestão é corroborada 
por Ilma Veiga (2013, p. 18) ao dizer que “a busca da gestão democrática inclui, 
necessariamente, a ampla participação dos representantes dos diferentes segmentos da escola 
nas decisões/ações administrativo-pedagógicas ali desenvolvidas”.  
Para fins de explicação do objeto deste estudo e alcance dos objetivos propostos, a 
análise dos projetos pedagógicos que constituem a amostra, adotou como referência o 
documento “Orientação Pedagógica. Projeto Político Pedagógico e Coordenação 
Pedagógica”, considerando sua estrutura e tópicos. Foram destacados três tópicos, sendo eles: 
A dimensão política do Projeto Político-Pedagógico; Movimentos na construção do Projeto 
Político-Pedagógico da Escola e Coordenação Pedagógica: espaço-tempo de construção do 
Projeto Político-Pedagógico. 
 
1 Dra. Edileuza Fernandes da Silva; Enílvia Rocha Morato Soares e Rosana César de Arruda 
Fernandes, Professoras autoras do Documento “Orientação Pedagógica. Projeto Político 
Pedagógico e Coordenação Pedagógica”. 
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4.1.1 Análise da dimensão política do projeto político pedagógico conceituada no 
documento 
O Projeto Político Pedagógico reflete a identidade da escola. Deve ser construído 
coletivamente, com a participação de toda comunidade escolar. Nele constam a história da 
instituição, seus objetivos e o planejamento de como alcançá-los. 
A elaboração de propostas educacionais emancipatórias implica a construção de 
projetos político-pedagógicos que corroboram a superação das contradições 
existentes na sociedade, possibilitando a constituição de concepções e práticas 
progressistas de mundo, de educação e de cidadão. (DISTRITO FEDERAL, 2014, p. 
11). 
Para superar essas contradições, as ações pedagógicas praticadas no interior da escola 
devem ser pautadas em teorias transformadoras. 
Para que um planejamento seja bem elaborado e executado, é necessário que se tenha 
clareza sobre os objetivos que almejam alcançar. Por isso a importância de uma construção 
coletiva, pois quem melhor para levantar as demandas e refletir sobre as soluções do que a 
própria comunidade que constitui a escola?  
o PPP deverá ser construído com clareza no que se refere ao compromisso ético-
pedagógico de contribuir para a formação e educar o cidadão de hoje para se tornar 
crítico, reflexivo e criativo, capaz de atuar e ajudar a transformar e melhorar a 
sociedade da qual faz parte. (SOUZA, 1998 apud MEDEL, 2008, p. 1) 
A escola é influenciada e influencia a sociedade em que está inserida, por isso deve ter 
uma proposta que contemple a superação de conflitos e contradições sociais. É necessário 
refletir sobre qual tipo de cidadão se deseja formar e para isso alguns questionamentos são 
fundamentais, como por exemplo: 
Que cidadania esta Escola deseja construir? Quais princípios sustentam as práticas 
dos sujeitos presentes na escola? São princípios pautados na manutenção, 
transformação ou na resistência à organização social? (DISTRITO FEDERAL, 
2014, p. 12) 
Os educadores precisam ter clareza quanto a estas respostas, pois elas mostram as 
finalidades que a escola persegue (VEIGA, 2013, p. 23), estas finalidades devem ser refletidas 
coletivamente. “É necessário decidir, coletivamente, o que se quer reforçar dentro da escola e 




4.1.2 Relação dos Movimentos na Construção do Projeto Político-Pedagógico da Escola 
com referencial teórico 
Neste tópico, são demonstradas propostas para viabilizar a participação de forma 
efetiva com vistas a elaboração de um documento que contemple as especificidades da escola. 
É possível obter um “passo a passo”. As autoras expressam a ideia de que esta é uma 
possibilidade de construção, não sendo a única. Cada escola pode seguir as etapas que julgar 
favoráveis à sua execução, contanto que sejam processos que possibilitem a participação da 
comunidade tornando o PPP um documento vivo, não apenas uma exigência burocrática. 
Iniciar a discussão do Projeto Político-Pedagógico analisando a função social da 
Escola na sociedade atual favorece a compreensão do sentido de sua existência 
secular, como instituição formal de educação de crianças, jovens e adultos. 
(DISTRITO FEDERAL, 2014, p. 14) 
A reflexão sobre a função social da escola é compatível ao momento que a autora 
Veiga (1998, p. 24-25) descreve como ato conceitual, “O ato conceitual diz respeito à 
concepção ou visão de sociedade, homem, educação, escola, currículo, ensino e 
aprendizagem” (VEIGA, 1998, p. 24).  
É o momento de definir coletivamente que tipo de cidadão se deseja formar, para qual 
sociedade. As definições que se tem sobre a função social da escola servirão de subsídio para 
refletir as finalidades da escola. Estas finalidades e os objetivos traçados definirão a ação 
pedagógica. O ato de reflexão interfere na prática e a própria prática deve ser pensada e 
embasada nas teorias mais coerentes com os ideais e finalidades da escola. 
Para tal, o documento da os seguintes encaminhamentos: 
a) Organização inicial para a elaboração coletiva do PPP 
É proposto a constituição de uma comissão organizadora da construção coletiva. A 
comissão não é a única responsável pela elaboração, execução e avaliação do PPP, mas é 
ferramenta importante para organização do processo.  
Primeiramente, a equipe composta por diretor, vice-diretor, supervisor, coordenador 
e orientador educacional definem a metodologia que favorecerá a participação e 
elaborará o planejamento para a construção do Projeto Político-Pedagógico (PPP) na 
e da escola. (DISTRITO FEDERAL, 2014, p. 15) 




O planejamento da metodologia e sua apresentação, bem como a constituição de 
comissão organizadora compõem etapa preliminar importante para a sensibilização 
de todos para o trabalho coletivo de construção do PPP e resulta em credibilidade e 
conquista. (Ibid., p. 15) 
Esta metodologia será adotada de forma a favorecer uma construção coletiva do PPP. 
Para isso, é necessário definir 
comissão organizadora composta por: diretor, vice-diretor ou supervisor, 
coordenadores pedagógicos, orientador educacional, integrantes do EAA, SAA, sala 
de recursos, Carreira de Assistência à Educação e outros profissionais da escola que 
o grupo poderá indicar; b) cronograma com ações e datas, com base na estrutura do 
PPP, apresentada nestas Orientações; c) metodologia de elaboração coletiva 
estabelecida pelos movimentos propostos neste Documento. (Ibid., p. 15) 
O planejamento da elaboração do PPP e a metodologia adotada são definidas 
previamente pela gestão escolar. Neste momento, o ideal seria que houvesse ao menos um 
representante de cada segmento da comunidade escolar para participar ativamente das 
decisões, não somente avaliar a metodologia proposta e sugerir modificações, mas participar 
de toda definição da metodologia. A participação acaba sendo normatizada, controlada. 
Colocar as pessoas presentes em momentos em que se evidencia a ação pública 
passa a ser a expressão mais acabada, juntamente com o voto, da democracia, 
mesmo que isso ocorra em um procedimento estritamente formal e, de fato, pouco 
participativo. (SOUZA, 2009, p. 12) 
No documento, há indicação para que a comissão organizadora seja formada 
integrantes do corpo de funcionários da própria instituição, enquanto o ideal seria abrir espaço 
para que os demais segmentos da comunidade escolar também pudessem compor a referida 
comissão.  
A participação de todos os envolvidos requer uma redistribuição de poder e 
descentralização, revendo as atribuições. A forma como a comissão organizadora será 
composta poderá ditar se o processo de elaboração será mais ou menos centralizado. Se houve 
a ampla participação dos diversos segmentos da escola ou se ficou a cargo de um número 
limitado de participantes. Neste ponto, o documento prioriza a formalidade e entra em 
discordância com autores que defendem a redistribuição de poder, como por exemplo, Paro ao 
sugerir  
[...] a instalação de processos eletivos de escolha de dirigentes, colegiados com 
representação de alunos, pais, associação de pais e professores, grêmio estudantil, 
processos coletivos de avaliação continuada dos serviços escolares etc. (PARO, 
1993, p.34 apud VEIGA, 2013, p.31) 
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É importante que os momentos de debate, discussões, entre outros sejam registrados, 
para que, a partir desses registros, sejam extraídos e sistematizados os itens que estarão 
presentes no PPP. Os encontros deverão acontecer em todos os turnos, assegurando o 
envolvimento de todos.   
A partir das sistematizações das discussões e decisões, a comissão organizadora irá 
apresentar a primeira versão do Projeto, previsto no cronograma anteriormente citado, para 
que a comunidade escolar possa realizar as supressões ou acréscimos sugeridos. Ressaltando 
que a comissão organizadora é apenas uma forma de organização, sendo que a elaboração do 
PPP é responsabilidade de todos.  
b) Primeiro Movimento: Diagnóstico da escola e de seu território 
Neste momento é proposto um levantamento de dados onde serão descritos a realidade 
da escola, sua estrutura, o espaço geográfico em que está inserida, entre outros dados. De 
acordo com Neves (2013, p.110), este é nomeado análise da situação, Medel (2008, p. 11) 
chama de diagnóstico e Veiga (2013, p. 24-26) descreve como estrutura organizacional. 
Apesar dos diferentes nomes, existem alguns conceitos e dados em comum que estão 
presentes neste momento, como o levantamento de dados que descrevam a situação atual da 
escola em comparação ao que se deseja alcançar. 
São descritos e avaliados os recursos que possui, quais sejam a estrutura física e os 
dados socioeconômicos dos alunos atendidos. Considerando dados quantitativos, como por 
exemplo, quantidade de alunos matriculados, divisão de turmas, corpo docente, funcionários, 
estrutura da escola. É possível incluir informações sobre os recursos disponíveis, seja recursos 
humanos, recursos financeiros, materiais pedagógicos.  
Assim, considerando o contexto, os limites, os recursos disponíveis (humanos, 
materiais e financeiros) e a realidade escolar, cada instituição educativa assume sua 
marca, tecendo, no coletivo seu projeto político-pedagógico, propiciando 
consequentemente a construção de uma nova forma de organização. (VEIGA, 2013, 
p. 26) 
As finalidades da escola e sua função social apontam o alvo, os objetivos que a escola 
persegue. Além de definir o que se pretende alcançar, é necessário ter clareza da realidade na 
qual se desenvolve a ação. A descrição dos conflitos e dos problemas de forma 
problematizada e analisada, será útil para refletir formas de superação. O momento de 
diagnóstico indica o ponto de partida. Por isso, é um momento importante para a elaboração e 
implementação do PPP.  
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É indicado também que se aplique questionários ou realize entrevistas com 
responsáveis dos alunos, pois esses depoimentos auxiliarão no diagnóstico. Outras estratégias 
indicadas no documento são avaliação de desenhos e textos dos alunos, censos, perfil da 
comunidade escolar, saídas de campo, pesquisas documentais em registros da secretaria, 
documentos escritos ou fotografias, histórias de moradores próximos a escola e servidores. 
Nessa trajetória, ao analisar a estrutura organizacional, ao avaliar os pressupostos 
teóricos, ao situar os obstáculos e vislumbrar as possibilidades, os educadores vão 
desvelando a realidade escolar, estabelecendo relações, definindo finalidades 
comuns e configurando novas formas de organizar as estruturas administrativas e 
pedagógicas para a melhoria do trabalho de toda a escola na direção do que se 
pretende. (VEIGA, 2013, p. 26) 
c) Segundo Movimento: as concepções que fundamentam as práticas pedagógicas e 
administrativas na escola 
 Este momento se assemelha ao que a autora Ilma Veiga descreve como ato conceitual, 
este “diz respeito à concepção ou visão de sociedade, homem, educação, escola, currículo, 
ensino e aprendizagem” (VEIGA, 1998, p. 24). 
Desse movimento de elaboração teórica será possível definir qual a filosofia da 
Escola, o que pensa o grupo que a compõe e que o diferencia de outros grupos, ou 
seja, a definição de sua função social, dos objetivos institucionais, de sua finalidade, 
das razões para sua existência, reafirmando sua intencionalidade. (DISTRITO 
FEDERAL, 2014, p. 20) 
 Aqui, a função social da escola será exposta de forma clara e objetiva. É necessário 
pensar também sobre Currículo, organização do trabalho pedagógico. 
d) Terceiro Movimento: discussão e elaboração do Plano de Ação 
Neste momento, são indicados passos para obter um bom plano de ação. O plano de 
ação, de acordo com o documento analisado, é composto basicamente por: objetivos; metas; 
ações; acompanhamento e avaliação do PPP. 
Os objetivos são os resultados desejáveis, enquanto as metas são relativas a quantidade 
de tempo ou efeito. Por exemplo, um dos objetivos do Plano Distrital de Educação 2015/2024 
é universalizar a educação infantil na pré-escola, a meta define a abrangência que seria o 
público alvo crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e o tempo, prazo de 1 (um) ano 
que seria até 2016. 
Os objetivos devem ser traçados de acordo com os parâmetros nacionais esperados 
para a etapa e modalidade de ensino. Além disso, deve considerar também a realidade da 
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escola, devido as especificidades de cada instituição de ensino e comunidade em que está 
inserida. 
As ações devem ser pensadas de forma a alcançar os objetivos cumprindo as metas. 
Definir as estratégias adotadas para alcançar os resultados propostos. Quanto mais claros 
forem os objetivos e as metas, mais definidas serão as ações para alcança-los. 
O PPP deve ser um documento vivo, seu acompanhamento deve se dar ao decorrer do 
ano letivo, sempre registrados para fornecer subsídios para melhorias, demonstrando os 
sucessos e insucessos.  
O processo de avaliação envolve três momentos: a descrição e a problematização da 
realidade escolar, a compreensão crítica da realidade descrita e problematizada e a 
proposição de alternativas de ação, momento de criação coletiva. (VEIGA, 2013, p. 
32) 
É necessário fixar datas específicas para a avaliação, pois o acompanhamento é feito 
de forma empírica, porém se não houver uma exatidão em relação a avaliação, corre-se o risco 
de não ocorrer de forma efetiva. As datas auxiliam na execução da avaliação, evitando que 
seja algo declarado, ainda que não praticado. 
e) Estrutura do Projeto Político-Pedagógico 
Neste tópico, são disponibilizadas orientações quanto a estrutura física do documento 
a ser construído. O projeto político-pedagógico, segundo orientações da SEEDF, deve ter 
capa, sumário, referências bibliográficas. As concepções indicadas anteriormente podem ser 
dispostas nos seguintes tópicos:  
 Apresentação do projeto e de seu processo de construção; 
 Historicidade da escola; 
 Diagnóstico da realidade escolar; 
 Função Social; 
 Princípios orientadores das práticas pedagógicas; 
 Objetivos; 
 Concepções teóricas que fundamentam as práticas pedagógicas; 
 Organização do trabalho pedagógico da escola; 
 Concepções, práticas e estratégias de avaliação do processo de ensino e 
aprendizagem; 
 Organização curricular da escola; 
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 Plano de ação para implementação do Projeto Político-Pedagógico; 
 Acompanhamento e avaliação Projeto Político-Pedagógico; 
 Projetos específicos individuais ou interdisciplinares da escola. 
4.1.3 - Coordenação Pedagógica: Espaço-Tempo Primordial de Construção do 
Projeto Político-Pedagógico 
A coordenação pedagógica, regulamentada pela Portaria nº 395, de 14 de dezembro de 
2018, Capítulo II, deve estar presente no PPP conforme Art. 31, onde é declarado que “A 
coordenação pedagógica abrigar-se-á no PPP da UE/UEE/ENE, no que se refere às atividades 
individuais e coletivas, internas e externas.”. 
É preciso entender projeto político-pedagógico da escola como uma reflexão de seu 
cotidiano. Para tanto, ela precisa de um tempo razoável de reflexão e ação, para se 
ter um mínimo necessário à consolidação de sua proposta. (VEIGA, 2013, p. 33) 
O momento em que há possibilidade de planejar atividades interdisciplinares, 
superando o trabalho fragmentado. O trabalho coletivo contribui para um ambiente de escuta 
sensível entre os pares, compartilhando experiências. 
Potencializar esse espaço-tempo viabiliza o alcance dos objetivos apresentados no 
Projeto Político-Pedagógico, favorecendo a constituição de processos inovadores de 
ensinar, aprender, pesquisar e avaliar. (DISTRITO FEDERAL, 2014, p. 31) 
Para além do planejamento do trabalho pedagógico, é ainda uma oportunidade de 
reflexão e discussão do Projeto Político-Pedagógico. Este espaço pode ser utilizado para 
elaboração, avaliação e até mesmo reavaliação do PPP, conselho de classe e até mesmo 
avaliação institucional. O coordenador pedagógico tem importante papel para que o momento 
de coordenação alcance os objetivos. 
A ele[orientador pedagógico] compete articular e mobilizar a equipe escolar para 
elaborar, desenvolver e avaliar o Projeto Político-Pedagógico, sempre com o apoio 
da equipe gestora e pedagógica da escola. (DISTRITO FEDERAL, 2014, p. 33) 
O coordenador pedagógico deve conhecer os seus objetivos, bem como os objetivos da 
escola para ser capaz de assessorar os professores, bem como estabelecer relações entre a 
equipe diretiva e comunidade escolar. Propiciar momentos de estudo coletivo, reflexões da 
própria prática de ensino, acompanhar dificuldades e buscar formas de superá-las. 
Para ter sucesso, o coordenador pedagógico deve se manter em sintonia com as 
questões que emergem das distintas identidades e pareceres dos professores 
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referentes às mesmas questões e também exercer um papel influente ante a 
construção de trabalhos coletivos, com base e desencadeados por meio da 
cooperação e da troca de saberes e experiências advindas da comunidade educativa. 
(BOCCIA; DABUL, 2013, p. 12) 
4.1.4 Breves considerações finais sobre o documento analisado 
O documento disponibilizado pela SEEDF é rico no sentido de abordar os temas 
concernentes ao projeto político-pedagógico. As orientações sobre como oportunizar espaços 
de participação da comunidade escolar na elaboração do PPP, concepções e dados importantes 
que devem constar no documento final, até mesmo quanto a estrutura física do PPP em si. 
A construção do projeto político-pedagógico requer continuidade das ações, 
descentralização, democratização do processo de tomada de decisões e instalação de 
um processo coletivo de avaliação de cunho emancipatório. (VEIGA, 2013, p. 33)  
4.2 Análise dos Projetos Político-Pedagógicos das creches conveniadas 
A partir da descrição e análise do documento intitulado “Orientação Pedagógica. 
Projeto Político Pedagógico e Coordenação Pedagógica” da SEEDF, em continuidade, 
realizaremos a análise comparativa dos projetos político-pedagógicos das creches que 
constituem a amostra deste estudo.  
4.2.1 Participação 
A fase inicial do trabalho de elaboração do projeto político-pedagógico é oportunizar 
espaços de participação para que se constitua processo de construção coletiva. “A ação 
coletiva e a participação da comunidade são fundamentais no processo de construção da 
gestão democrática cuja finalidade última é a qualidade do ensino. ” (AIRES; LOPES; 
SILVA; OLIVEIRA, 2016, p. 13) 
Conforme documento analisado anteriormente, qual seja “Orientação Pedagógica. 
Projeto Político Pedagógico e Coordenação Pedagógica”, as estratégias utilizadas para 
alcançar os diferentes grupos que compõem a comunidade escolar devem constar no tópico 
intitulado “Apresentação do o projeto e de seu processo de construção”. 
Descrever como se deu a elaboração, sujeitos participantes, 
procedimentos/instrumentos que promoveram a participação dos profissionais da 
educação, a comunidade escolar, o protagonismo dos estudantes. Esta parte pode ser 
ilustrada com imagens, fotos, frases, textos e desenhos dos estudantes. (DISTRITO 
FEDERAL, 2014, p. 25) 
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As creches, em sua totalidade, declaram que houve a participação da comunidade 
escolar na elaboração do projeto político-pedagógico, algumas com mais detalhes, outras de 
forma superficial, principalmente sobre os sujeitos que participaram desta construção. “Os 
sujeitos do planejamento participativo ‘são’ parte do mesmo objeto sobre o qual se propõe 
refletir e agir. Sua ação prático-reflexiva resulta em projetos e em organização” 
(FALKEMBACH, 2013, p. 137). 
A Creche 1 afirma ter consultado a comunidade escolar em reuniões discursivas. Cita 
os desenhos feitos pelas crianças como instrumento e, superficialmente, sobre a aplicação de 
questionário, porém não informa se o questionário foi respondido pelos funcionários da 
creche, pelos pais/responsáveis, ou seja, quem participou desta consulta. 
“Nosso projeto foi elaborado com base nas informações obtidas da comunidade 
escolar da creche, por meio de reuniões discursivas, questionários e desenhos feitos 
por nossas crianças” (Creche 1, 2018, p. 5) 
Em outros momentos do PPP, a creche 1 retoma a participação, ressaltando a 
importância de existir integração entre a escola e a comunidade escolar. 
O [nome da Creche 1] busca proporcionar uma integração constante entre educando, 
a família e a escola que tem como finalidade criar um espaço harmônico, 
confortável, de confiança, onde os alunos possam desenvolver habilidades 
específicas dentro dos conhecimentos cognitivos, afetivos e sociais, fortalecendo os 
vínculos familiares, por considerar a comunidade parte integrante e fundamental do 
processo educativo. (Creche 1, 2018, p. 10). 
No projeto político-pedagógico da Creche 2, foram descritos os grupos de 
participantes e qual estratégia foi utilizada para alcançar cada grupo. Afirmam ter recebido 
auxilio de profissionais da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.  
Segundo a creche, todos os profissionais participaram de uma dinâmica conhecida 
como “A árvore dos sonhos”, “quais sejam: professores, monitores, serviços gerais, 
cozinheiros, auxiliares de cozinha, secretária escolar, auxiliar administrativo, direção, 
coordenador pedagógico, orientador educacional, psicólogo, portaria e motorista” (Creche 2, 
2018, p. 5). 
A participação dos pais se deu por meio de questionário anônimo composto de duas 
etapas. Na primeira etapa do questionário, o objetivo era mensurar o nível de satisfação em 
relação a instituição e no segundo momento identificar melhorias necessárias.  
Devido a faixa etária, as crianças foram desafiadas a desenhar o que gostariam de ter 
na escola. Foram realizadas rodas de conversas sobre os desenhos. Alguns desenhos foram 
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disponibilizados no documento, bem como imagens dos registros feitos pelos profissionais na 
dinâmica “Árvore dos sonhos”.  
A Creche 3, em seu projeto político-pedagógico, também informa ter recebido 
orientações para elaboração por profissionais da Secretaria de Educação do Distrito Federal, 
mais especificamente da Regional do Gama.  
No momento de coordenação, foi feito um grupo de estudo com todos os profissionais 
da instituição, quais sejam, “professores, monitores, serviços gerais, zelador, nutricionista, 
cozinheiros, auxiliares de cozinha, secretária escolar, auxiliar administrativo, direção, 
coordenador pedagógico e portaria” (Creche 3, 2018, p. 4). O objetivo deste estudo, segundo 
o próprio projeto político-pedagógico, foi “verificar e avaliar as concepções que fundamentam 
as práticas pedagógicas administrativas, aspectos estruturais e organizacionais da instituição” 
(Creche 3, 2018, p. 4-5). 
Com os responsáveis pelos alunos, foi feito um “momento dinâmico” para explicações 
sobre o PPP, aproveitaram para pedir que respondessem a um questionário e informaram 
ainda sobre a disponibilidade dos profissionais para atendê-los em particular. 
Em análise às respostas constatamos que os pais esperam que os filhos possam 
construir, principalmente, valores morais sólidos (comprometimento, socialização, 
respeito ao próximo, igualdade, autonomia). (Creche 3, 2018, p. 5) 
Com os alunos, foram realizadas atividades lúdicas. 
Através das rodas de conversas, desenhos e recontos, as crianças puderam expressar 
o que mais gostam e o que querem da creche. Assim conseguimos realizar a escuta 
sensível, colocando em primeiro lugar o olhar da criança e a sua imaginação (Creche 
3, 2018, p. 5) 
Quanto à participação, é possível notar algumas semelhanças entre os projetos 
político-pedagógicos das Creches 2 e 3. A Creche 1 não explorou os instrumentos utilizados 
para possibilitar a participação da comunidade escolar, tampouco os sujeitos que participaram 
da elaboração do projeto político-pedagógico. Ainda na Creche 1, não foi informado sobre 
orientações de profissionais da SEEDF, enquanto este auxílio foi destacado nos demais 
projetos, deixando a dúvida se não foi citado por desatenção ou por realmente não ter 
ocorrido. 
Desenhos feitos por alunos e questionários foram instrumentos comuns a todas as 
creches. Segue quadro com as estratégias e instrumentos utilizados pelas creches para 
proporcionar espaços de participação e quem foram os sujeitos que declaram terem feito parte 
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da elaboração ou atualização do projeto político-pedagógico. No quadro abaixo, foram 
compiladas as informações conforme declaradas no PPP das creches. 
 
Quadro 2 – Estratégias para participação na elaboração do PPP 






Comunidade escolar e alunos 
Creche 2 Dinâmica 
Dinâmica, questionário, 
atividade lúdica com 
uma escuta sensível 
professores, monitores, serviços 
gerais, cozinheiros, auxiliares de 
cozinha, secretária escolar, auxiliar 
administrativo, direção, coordenador 
pedagógico, orientador educacional, 
psicólogo, portaria, motorista, 









atividades lúdicas para 
sensibilização e 
participação ativa 
professores, monitores, serviços 
gerais, zelador, nutricionista, 
cozinheiros, auxiliares de cozinha, 
secretária escolar, auxiliar 
administrativo, direção, coordenador 
pedagógico,  portaria, 
pais/responsáveis pelos alunos e 
alunos. 
Fonte: Elaborado pela autora, segundo dados obtidos nos projetos político-pedagógicos. 
4.2.2 Finalidades 
As finalidades, objetivos, são peça chave para pensar ações a fim de alcançá-los.  
O projeto pedagógico exige profunda reflexão sobre as finalidades da escola, assim 
como a explicitação de seu papel social e a clara definição de caminhos, formas 
operacionais e ações a serem empreendidas por todos os envolvidos com o processo 
educativo. (VEIGA, 1998, p. 9) 
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A frase “Eis, portanto nossa missão” é comum no Projeto político pedagógico das três 
instituições. Apresentam algumas ideias sobre o que acreditam ser as finalidades e funções 
sociais da escola e sintetizam após utilizar a frase mencionada. 
Como é possível observar no projeto político-pedagógico da Creche 1: 
Eis, portanto nossa missão: Servir à comunidade local com uma educação obra em 
aberto, flexível, com qualidade social, capaz de desenvolver um trabalho pedagógico 
com metodologias com que atendam às necessidades críticas da sociedade, tendo a 
finalidade de planejar e organizar sua prática educativa dentro de uma perspectiva 
sociointeracionista promovendo uma aprendizagem significativa e o 
desenvolvimento das capacidades e potencialidades do estudante. (Creche 1, 2018, 
p. 9) 
A Creche 2 entende como função social da escola a promoção humana, 
Eis, portanto, a nossa missão: Promover uma melhor qualidade de vida, por meio de 
uma educação com qualidade social, gratuita e pautada em valores cristãos de 
fraternidade, igualdade e respeito ao próximo, realizando ações no âmbito familiar a 
fim de contribuir para o desenvolvimento saudável da criança. (CRECHE 2, 2018, 
p.10). 
A Creche 3 evidencia o anseio em formar crianças autônomas, declaram ainda a 
valorização do pensamento produtivo e o raciocínio lógico. Ao final, a síntese do que 
acreditam ser a missão da creche 
Eis, portanto, a nossa missão: incentivar o desenvolvimento harmonioso da 
personalidade das crianças, visando à formação integral, abrangendo os aspectos 
intelectual, social e físico formando desta maneira indivíduos de bem e cidadãos 
responsáveis com a família, com a sociedade e com a pátria. (Creche 3, 2018, p. 18) 
Todas as creches apresentam finalidades voltadas para a formação de cidadãos capazes 
de viver em sociedade. Observa-se ainda a inclusão do termo “valores cristãos” na missão 
declarada pela Creche 2 e “indivíduos de bem” utilizado pela Creche 3. Apesar de instituições 
notavelmente confessionais, no termo de colaboração firmado, são citadas como organização 
da sociedade civil. 
4.2.3 História das instituições e diagnóstico da realidade escolar 
A história e diagnóstico da realidade escolar fornecem os subsídios necessários para 
identificar o que está de acordo com o que se entende por finalidades da escola e o que 
necessita mudar ou melhorar para alcançar ensino de qualidade, na visão dos elaboradores dos 
projetos político-pedagógicos. Segundo Bloom, “[...] por ser efetuada antes do início de uma 
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instrução, é a avaliação diagnóstica que permite a definição do ponto de partida do ensino” 
(1983, p. 6 apud MIQUELANTE, et al, 2017, p. 268). 
Assim, considerando o contexto, os limites, os recursos disponíveis (humanos, 
materiais e financeiros) e a realidade escolar, cada instituição educativa assume sua 
marca, tecendo, no coletivo seu projeto político-pedagógico, propiciando 
consequentemente a construção de uma nova forma de organização. (VEIGA, 2013, 
p. 26) 
A Creche 1 evidencia a história de seus fundadores e as bases religiosas. Apesar de 
também citar a história de seu fundador e o caráter religioso, as Creches 2 e 3 abordaram os 
antecedentes que levaram ao estabelecimento das instituições. A Creche 3 cita ainda diversos 
documentos legais, maioria Portarias, que tiveram impacto na instituição. É comum às três 
creches as informações sobre os convênios firmados, sendo que em sua totalidade ressaltam 
como o vínculo à SEEDF foi positivo para as creches. 
A história da creche 2 é explorada entrelaçando dados da instituição e de seu fundador. 
Neste momento era desejado também a caracterização física da escola, estes foram explorados 
mais a frente, na parte de “Organização do Trabalho Pedagógico”. Descrevem ainda os 
convênios firmados com a até então Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho 
(SEDEST) e posteriormente com a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, 
além de citar a importância desses convênios para o desenvolvimento da instituição. 
A creche 3 faz relação de sua história com documentos, principalmente Portarias, que 
impactaram no funcionamento da mesma. A descrição do espaço físico e recursos estão no 
item “Organização do Trabalho Pedagógico”. Foi a única creche que utilizou gráficos para 
demonstrar a situação socioeconômica das famílias dos alunos atendidos na creche.  
4.2.4 Estrutura 
No documento “Orientação Pedagógica. Projeto Político Pedagógico e Coordenação 
Pedagógica”, é recomendada a utilização de gráficos, tabelas, entre outros recursos, em 
diversos momentos do projeto, conforme disposto no próprio documento “Devem ser 
utilizados dados, tabelas, gráficos, quadros, desenhos e frases dos estudantes[...]” (DISTRITO 
FEDERAL, 2014, p. 26).  
No quadro a seguir, é identificado que somente a creche 3 elaborou gráficos para 




Quadro 3 – Quantidade de páginas, imagens, gráficos e quadros 
Elementos Creche 1 Creche 2 Creche 3 
Número de páginas 48 102 69 
Imagens 9 60 16 
Gráficos 0 0 7 
Quadros 0 1 5 
Fonte: Elaborado pela autora, a partir de dados coletados dos PPPs. 
Listamos os elementos descritos no documento anteriormente citado e identificamos 
como estão dispostos no sumário das creches selecionadas. Como pode-se verificar no quadro 
seguinte, poucos elementos recebem nomes diferentes, mas que abarcam a ideia contida na 
orientação. No quadro, estão copiados os elementos listados tal qual consta em seus sumários: 
 
Quadro 4 – Comparação itens recomendados SEEDF e sumário dos PPPs 
Recomendação SEEDF CRECHE 1 CRECHE 2 CRECHE 3 
Apresentação do projeto 
e de seu processo de 
construção. 
Apresentação APRESENTAÇÃO APRESENTAÇÃO 
Historicidade da escola. Historicidade 
HISTORICIDADE: 
ORIGEM, NATUREZA 
E CONTEXTO DA 
INSTITUIÇÃO 
HISTORICIDADE 








Função Social Função Social MISSÃO 
MISSÃO / FUNÇÃO 
SOCIAL 
Princípios orientadores 

















Concepções teóricas que 








Organização do trabalho 










Concepções, práticas e 
estratégias de avaliação 




























PLANO DE AÇÃO 
PARA 
IMPLEMENTAÇÃO 
































Fonte: Elaborado pela autora, a partir de dados coletados dos projetos político-pedagógicos. 
Comparando os elementos recomendados no documento orientador da SEEDF com os 
descritos nos sumários dos PPPs, é possível verificar a semelhança entre os títulos. As creches 
2 e 3 atendem aos itens obrigatórios apresentando ainda sub tópicos que não foram exigidos 
incialmente.  Já a creche 1, não possuí plano de ação para implementação do PPP. Notamos 
ainda que dentre os projetos analisados, alguns possuem os itens discriminados no sumário, 
35 
 
porém abordados de forma superficial ou até mesmo em desacordo com o que havia sido 
proposto. 
Na Creche 1, por exemplo, está presente o item Acompanhamento e avaliação. Nele 
estão contidas informações sobre avaliação dos alunos, entretanto, no documento orientador 
da SEEDF a recomendação para este item era fazer descrever estratégias para o 
acompanhamento e avaliação do projeto político-pedagógico. A formas de avaliação 
praticadas na escola também estão presentes no item “Concepções Práticas e Estratégias de 
Avaliação”, ou seja, dois momentos tratando do mesmo assunto. 
4.2.5 Referências bibliográficas 
Para elaboração do projeto político-pedagógico, há um estudo e as obras devem ser 
referenciadas. Por isso, elaboramos quadro com a quantidade de obras citadas e se as 
referências bibliográficas estão de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT).  
 
Quadro 5 – Composição referências bibliográficas 
Referências bibliográficas Creche 1 Creche 2 Creche 3 
Quantidade de obras consultadas 20 36 23 
Conforme ABNT Não Não Não 
Fonte: Elaboração própria, a partir de dados coletados dos Projetos político-pedagógicos.  
Para elaboração do PPP, existem alguns documentos recomendados, conforme 
documento “Orientações Pedagógicas para as Instituições Educacionais Parceiras que ofertam 
Educação Infantil” 
Acrescentamos que para subsidiar a realização das atividades nas Instituições 
Educacionais Parceiras faz - se imprescindível o conhecimento de documentos que 
complementam as orientações aqui contidas, tais como: o Currículo da Educação 
Básica (Pressupostos Teóricos, Educação Infantil e Educação Especial); as 
Diretrizes da Educação Básica da SEEDF; as Diretrizes de Avaliação Educacional 
Aprendizagem, Institucional e em Larga Escala 2014-2016 (SEEDF); a Orientação 
Pedagógica - Projeto Político Pedagógico e Coordenação Pedagógica; as 
Orientações Pedagógicas para as Instituições Educacionais Parceiras que ofertam 
Educação Infantil, dentre outros documentos específicos à Educação Infantil. 
(DISTRITO FEDERAL 2017, p. 12). 
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O quadro a seguir, evidência que dentre as obras consultadas pelas creches para 
elaboração do projeto político-pedagógico não estão dispostos àqueles que foram indicados 
como imprescindíveis para realização das atividades. Cabe ainda ressaltar que o PPP é o 
documento norteador das escolas, sendo assim, é possível inferir que os documentos que não 
foram citados não estão sendo utilizados na prática. 
Quadro 6 – Documentos recomendados 
Documentos recomendados pela 
Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal 
Creche 1 Creche 2 Creche 3 
Currículo da Educação Básica 
(Pressupostos Teóricos, Educação 













“Diretrizes da Educação Básica da 
SEEDF” 
Não Não Não 
“Diretrizes de Avaliação Educacional 
Aprendizagem, Institucional e em Larga 
Escala 2014-2016 (SEEDF)” 
Não Não Não 
“Orientação Pedagógica. Projeto 
Político-Pedagógico e Coordenação 
Pedagógica” 
Não Não Não 
“Orientações Pedagógicas para as 
Instituições Educacionais Parceiras que 
ofertam Educação Infantil” 
Não Sim Não 
Fonte: Elaboração própria, a partir de dados coletados dos projetos político-pedagógicos. 
Observando as referências bibliográficas dos projetos analisados, não foi localizada 
menção ao documento “Orientação Pedagógica. Projeto Político-Pedagógico e Coordenação 
nas Escolas”. Apesar de ausente nas referências, os PPPs possuem estrutura semelhante à 
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indicada pela SEEDF no documento citado, inclusive ao comparar os elementos exigidos e a 
ordem dos mesmos nos sumários como pudemos observar no quadro 3. 
 As creches 2 e 3 mencionam, no decorrer de seu projeto, sobre visita de um grupo de 
profissionais da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, poderia este ser um 
indício do recebimento das orientações contidas no documento, mesmo que não consultado o 




Com o presente estudo, é perceptível o caráter democrático afirmado nas orientações 
para a elaboração do projeto político-pedagógico no documento “Orientação Pedagógica. 
Projeto Político Pedagógico e Coordenação Pedagógica”. Os projetos político-pedagógicos 
analisados possuem evidências que indicam o conhecimento do conteúdo do documento 
orientador, porém não está declarado que houve a utilização do documento em si para 
elaboração do PPP. 
A partir da análise do documento “Orientação Pedagógica. Projeto Político 
Pedagógico e Coordenação Pedagógica”, identificamos as concepções e orientações para a 
elaboração dos projetos político-pedagógico. A partir dos resultados desta análise, foi possível 
ainda analisar os projetos à luz dessas concepções. 
Os resultados obtidos a partir dos objetivos propostos demonstram que os projetos 
político-pedagógicos das creches conveniadas têm similaridades com as recomendações do 
documento “Orientação Pedagógica. Projeto Político Pedagógico e Coordenação 
Pedagógica”, mesmo sem ter o documento mencionado ou até mesmo referenciado nas 
“Referências Bibliográficas”. 
As creches 2 e 3 mencionam, no decorrer de seu projeto, visita de um grupo de 
profissionais da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, poderia este ser um 
indício do recebimento das orientações contidas no documento, mesmo que não consultado o 
documento em si. 
Nos projetos político-pedagógicos, é possível observar instrumentos que 
oportunizaram a participação de diferentes grupos que compõem a comunidade escolar, 
porém não foi evidenciado como as informações coletadas foram utilizadas para a 
identificação de conflitos e elaboração de ações para superá-los.  
É desejável ainda identificar como as creches atendem alguns elementos recomentados 
sem ter citado o documento analisado. Seria o caso de acesso as informações por outros 
meios, ou ainda o esquecimento de citá-lo ao montar as referências bibliográficas? 
Este trabalho abre caminhos para estudos futuros, a saber, pesquisas sobre a 
participação da comunidade escolar na elaboração e/ou atualização do PPP; quais são as ações 
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal para o acompanhamento e suporte 
durante o processo de elaboração e atualização do PPP entre outros tantos temas e objetos que 
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ANEXO B – Orientação Pedagógica. Projeto Político-Pedagógico e Coordernação 




















































































































































































































































































































































































































































































































































































ANEXO F – Controle dos repasses efetuados de janeiro a maio de 2019 – Termos de 

































































































A conclusão do curso de pedagogia traz consigo a expectativa de melhorias quanto a 
atuação profissional e qualidade de vida. A seguir, descrevo as pretensões em relação a 
estudos que desejo desenvolver e cargos que almejo ocupar. 
Pretendo dedicar-me ainda a estudos voltados para prestação de concurso público 
vislumbrando uma vaga vinculada à Secretaria de Educação ou ainda processo seletivo para 
vaga de professor no Serviço Social do Comércio (SESC). O exercício da docência no 
primeiro segmento da Educação de Jovens, Adultos e Idosos Trabalhadores (EJAIT) seria 
uma honra, além de excelente oportunidade de crescimento pessoal e profissional. 
Mediante oportunidade de atuação na docência, irei exercer de bom grado, tentando 
sempre aplicar os conhecimentos adquiridos ao longo do curso. Entendo que alguns 
aprendizados são possíveis somente na prática, seja pela troca com os mais experientes, seja 
pela tentativa de aplicação de recursos didáticos. 
Desejo desenvolver pesquisas voltadas a democracia nas escolas, com enfoque nas 
parcerias firmadas entre público-privado e também as escolas onde foi implantado o modelo 
de gestão compartilhada. Identificar se as formas de gestão compartilhada se colocam como 
obstáculo para o exercício de uma gestão democrática, ou se os mecanismos estabelecidos 
para garantir a participação da comunidade escolar nos processos decisórios se firmam 
independente da forma de contratação dos profissionais.  
Concluir a graduação na Universidade de Brasília é um privilégio que deve ser 
estendido gradativamente até que se torne universal. Para além das perspectivas profissionais, 
pretendo lutar pela educação pública, gratuita, acessível e de qualidade. Entendo que as 
universidades precisam de apoio de toda a população contra as artimanhas armadas contra 
elas. Neste momento é fundamental que a comunidade conheça trabalhos desenvolvidos nas 
universidades a fim de tornar qualquer falsa acusação uma informação desacreditada. 
